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SEGURO DE VIDA. NÃO-RENOVAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL. COMUNICAÇÃO PRÉVIA.  

O rompimento unilateral do contrato, pela seguradora, embora precedido de prévia comunicação, mostra-se abusivo, uma vez se tratando de contrato de trato sucessivo ou cativo de longa duração. Função social do contrato.  Incidência dos arts. 51, IV, do CDC, 421 e 2.035, parágrafo único do CC. 
Apelação desprovida. 

	Apelação Cível


	Quinta Câmara Cível

	Nº. 70029044336


	Comarca de Gramado

	AGF BRASIL SEGUROS S.A. 


	APELANTE

	HORST ERNST VOLK 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover o apelo. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Jorge Luiz Lopes do Canto e Des. Gelson Rolim Stocker.
Porto Alegre, 15 de julho de 2009.

DES. LEO LIMA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Leo Lima (RELATOR)

HORST ERNST VOLK ajuizou ação dita inibitória, cumulada com consignação em pagamento contra AGF BRASIL SEGUROS S/A.  Refere que, em 18.09.1991, aderiu a contrato de seguro. Diz que, em 09.08.2006, recebeu correspondência da demandada informando que a apólice não poderia ser renovada com as mesmas coberturas e valores. Menciona que a requerida sustentou que o impedimento se devia às alterações de legislação do mercado segurador. Destaca que lhe foram oferecidas três propostas diferentes para a contratação de um novo seguro, com valores de prêmios superiores e coberturas consideravelmente diminuídas. Entende que a conduta da ré é abusiva e prejudicial. Informa que está com 73 anos de idade e que mantém o contrato há 15 anos. Acrescenta que o prêmio sempre foi pago. Ressalta que, apesar disso, está sendo compelido a aderir à nova contratação, mais onerosa. Entende que a ré busca, disfarçadamente, realizar a rescisão unilateral do contrato, oferecendo novos contratos com condições que só atendem aos seus interesses. Em antecipação da tutela, pede que a ré mantenha inalterado o contrato de seguro de vida até o término de sua vigência; que, após o término da vigência, o contrato seja renovado automaticamente, nos termos idênticos aos anteriormente avençados; e que seja admitida a consignação mensal de R$ 740,73. Ao final, pugna pela procedência da ação, com confirmação da tutela antecipada, e postula a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. 

A gratuidade de justiça restou indeferida, sendo concedida a tutela antecipada. 

Contra a decisão que deferiu a tutela antecipada, a seguradora interpôs agravo de instrumento que foi desprovido. 

Na contestação, a ré suscita, em preliminar, a inépcia da inicial. No mérito, esclarece que, em julho de 2006, notificou o autor de que não ti nha mais interesse em renovar o contrato, o que sequer necessitava de justificativa, conforme se depreende da cláusula 8ª, item 8.2, das condições gerais da apólice. Diz que justificou por mera liberalidade. Enaltece que, do próprio certificado juntado pelo autor, consta expressamente que o período de vigência do contrato é de um ano e que a próxima renovação automática ocorreria em 18.09.2006, se a seguradora não manifestasse o seu interesse em não renovar. Entende ter concedido prazo suficiente para o autor analisar as três propostas que enviou. Sustenta que o contrato, ato jurídico perfeito e acabado, regula de forma clara as hipóteses de término. Pondera que, se for obrigada a manter a contratação de forma vitalícia, haverá afronta aos princípios basilares do Direito e à vontade das partes. Esclarece que está impossibilitada de renovar o contrato em virtude de regulamentação expedida pela SUSEP. Registra que a nova regulamentação proibiu a comercialização de cobertura para incapacidade para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa, conforme é o caso da invalidez total e permanente por doença. Igualmente, proibiu a suspensão da cobertura e a cobrança do prêmio não pago cumulativamente. Tece considerações sobre sua boa-fé e lealdade.

O autor se manifestou sobre a contestação. 

Designada audiência, resultou inexitosa a conciliação. 

Lançada a sentença, julgou procedente a ação para determinar que a seguradora se abstenha de praticar as alterações contratuais propostas ao demandante, assegurando a continuidade do seguro vigente, fazendo incidir os reajustes pelos mesmos índices anteriormente aplicados, e mantendo o contrato, com renovações sucessivas. Condenou-a, ainda, a arcar com as custas e honorários fixados na quantia equivalente a 4 salários mínimos. 

Inconformada, a seguradora apelou, reforçando argumentos para requerer a improcedência do pleito. 

Respondido o recurso, os autos vieram à apreciação desta Corte. 

Registro que foi observado o disposto nos arts. 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Leo Lima (RELATOR)

O apelo não merece prosperar. 

Pelo que se observa, desde 1991, o autor figura como segurado em contrato de seguro de vida individual, o qual era renovado anualmente (fl. 27).

Contudo, em junho de 2006, o segurado foi comunicado, pela seguradora demandada, da impossibilidade de renovar o contrato a partir de 17.09.2006, sob a alegação de que, com a nova legislação, a comercialização ou renovação de planos de seguro teriam de passar a ser feitas com previsão de alteração da taxa de prêmio, conforme a evolução da idade do segurado; deixou de ser permitida a cobertura para invalidez permanente e total por doença; e deixou de ser permitida a previsão de suspensão de cobertura por falta de pagamento do prêmio, com a posterior cobrança (fl. 28). 

Na mesma oportunidade, a seguradora propôs a contratação de novos produtos, com características e preços diferenciados (fls. 29/31). 

Revendo posicionamento inicialmente adotado sobre a matéria,  passei a entender que o rompimento unilateral do contrato, pela ré, nesses moldes, é abusivo, uma vez que, à evidência, traz benefícios apenas à seguradora, colocando o consumidor em desvantagem exagerada.  

Frise-se que, além da redução da cobertura e da majoração do prêmio pago mensalmente, qualquer das novas contratações propostas estabelecem reajuste desse prêmio com base na mudança de faixa etária do segurado. 

Ademais, é inegável que o rompimento unilateral da avença, 15 anos após sucessivas renovações automáticas, ocorreu no momento em que o segurado mais necessita das coberturas, tendo em vista a idade avançada em que se encontra.  

Por certo, não aderindo a uma das novas propostas impostas pela seguradora, o autor teria maior dificuldade em ingressar em outra apólice de seguro de vida, se comparada à situação que se encontrava há 15 anos atrás. 

Como se isso não bastasse, o contrato de seguro de vida é de trato sucessivo ou cativo de longa duração. Por conseqüência, cria, no consumidor, expectativa de segurança contínua. 

Tanto é que, no caso, as condições gerais estabelecem a renovação anual e automática, sequer prevendo o cancelamento espontâneo da apólice por qualquer das partes (cláusula 8, fl. 102). 

Da cláusula 9, é possível observar que as hipóteses de cancelamento da avença guardam relação apenas com atos do segurado. Ou seja, se o segurado assim o desejar e se não praticar atos contrários ao contrato, o mesmo seria renovado anual e automaticamente, por longo período. 

Desse modo, na espécie contratual em exame, há que se privilegiar o princípio da boa-fé objetiva e atentar para o fim social do contrato que, nas circunstâncias, sobrepõem-se à autonomia da vontade. Aliás, como se extrai dos termos dos arts. 421 e 2.035, parágrafo único, do atual Código Civil.

Em decorrência disso, é flagrante a abusividade na conduta da ré, presente o disposto no art. 51, IV, do CDC. 

No sentido da solução apregoada, tive oportunidade de me manifestar nas Apelações Cíveis nº. 70022689798 e nº. 70020934600, julgadas por este órgão fracionário em 22.01.2008 e 03.10.2007, de que fui relator. Essa também é a orientação das Câmaras do Terceiro Grupo Cível, como mostram as ementas que seguem: 

SEGURO DE VIDA. RENOVAÇÃO ANUAL AUTOMÁTICA. RECUSA DA SEGURADORA. CANCELAMENTO. ABUSIVIDADE. 1. É abusiva a conduta da seguradora que, em razão da redução de sua margem de lucro causada pelo envelhecimento de seu cliente, obsta a renovação do contrato do consumidor idoso, que certamente encontrará dificuldades insuperáveis para contratar um seguro similar com outra companhia. 2. A admissão da contratação em massa em nosso ordenamento está adstrita ao cumprimento integral do dever de boa-fé do fornecedor, que deverá garantir a continuidade da prestação dos serviços nas relações cativas de longa duração. 3. Caso em que a imposição da renovação do contrato não fere a liberdade de contratar, instituto delimitado pela função social do contrato. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº. 70018047506, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 11/04/2007) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. SEGURO DE VIDA. CANCELAMENTO DO CONTRATO. Não renovação de seguro de vida. Impossibilidade. Agravo de instrumento improvido. (Agravo de Instrumento Nº. 70018272534, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Rodrigues Bossle, Julgado em 11/04/2007) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO E ACIDENTES PESSOAIS. CANCELAMENTO UNILATERAL E IMOTIVADO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Prima facie, tem-se por abusiva cláusula que autorize à seguradora, unilateral e imotivadamente, não renovar contrato de seguro. Preenchidos os requisitos do artigo 273 do CPC, impõe-se a tutela antecipada para que a agravante mantenha, em favor da agravada e nos moldes até então vigentes, o seguro de vida e acidentes pessoais. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº. 70018711523, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ubirajara Mach de Oliveira, Julgado em 26/02/2007) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SEGURO DE VIDA. CANCELAMENTO UNILATERAL DA APÓLICE PELA SEGURADORA. CLÁUSULA ABUSIVA. Restabelecimento do contrato de seguro até final sentença. Ausente o receio de lesão de difícil reparação para a seguradora. Agravo de instrumento provido. (Agravo de Instrumento Nº. 70017396748, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 24/01/2007) 

EMBARGOS INFRINGENTES. SEGURO DE VIDA. RENOVAÇÃO ANUAL AUTOMÁTICA. RECUSA DA SEGURADORA. CANCELAMENTO. ABUSIVIDADE. 1. É abusiva a conduta da seguradora que, em razão da redução de sua margem de lucro causada pelo envelhecimento de seu cliente, obsta a renovação do contrato do consumidor idoso, que certamente encontrará dificuldades insuperáveis para contratar um seguro similar com outra companhia. 2. A admissão da contratação em massa em nosso ordenamento está adstrita ao cumprimento integral do dever de boa-fé do fornecedor, que deverá garantir a continuidade da prestação dos serviços nas relações cativas de longa duração. 3. Caso em que a imposição da renovação do contrato não fere a liberdade de contratar, instituto delimitado pela função social do contrato. EMBARGOS ACOLHIDOS, POR MAIORIA. (Embargos Infringentes Nº 70019207281, Terceiro Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 04/05/2007) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO DE VIDA. RENOVAÇÃO. IDOSOS. REAJUSTES ELEVADOS. DISCUSSÃO DAS CONDIÇÕES DE RENOVAÇÃO EM JUÍZO. MANUTENÇÃO DO VALOR DO PRÊMIO ANTERIOR AO REAJUSTE. 1. Aparenta abusividade cláusula do contrato firmado entre as partes que impõe aumento acima de patamares razoáveis em razão das mudanças de faixas etárias, contrariando o disposto no art. 51, do CDC, o art. 115 do Código Civil, bem ainda o § 3º do art. 15 do Estatuto do Idoso. 2. Hipótese em que a conduta da seguradora configura evidente afronta ao princípio da boa-fé objetiva, previsto no art. 422 do Código Civil; autorizando a antecipação dos efeitos da tutela pelos autores buscado, já que presentes se fazem os requisitos da verossimilhança e do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigidos pelo art. 273, do CPC. Decisão Judicial que se mantém, com negativa de seguimento do recurso da seguradora, em decisão monocrática do Relator. (Agravo de Instrumento Nº. 70018199919, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 29/12/2006) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUROS. MANUTENÇÃO DE CONTRATO DE SEGURO. RESILIÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. Presentes os pressupostos do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e da verossimilhança da alegação, cabível a antecipação de tutela para que a agravada se abstenha de cancelar apólice de seguro, mantendo nas condições e formas atuais. DOU PROVIMENTO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº. 70016945230, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Artur Arnildo Ludwig, Julgado em 25/10/2006)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUROS. AÇÃO ORDINÁRIA. DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA ANTECIPADA NO SENTIDO DE DETERMINAR A MANUTENÇÃO DA VIGÊNCIA DE APÓLICE DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO CANCELADA UNILATERALMENTE PELA DEMANDADA. DESCABIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO. AUSÊNCIA DE RISCO DE LESÃO GRAVE OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 522 DO CPC, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.187/05. Caso concreto em que a seguradora agravante não fez qualquer referência acerca da ocorrência dessa lesão, o que lhe era exigível. NÃO RECEBIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. CONVERSÃO EM AGRAVO RETIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. (Agravo de Instrumento Nº 70016220220, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura, Julgado em 26/07/2006.)

Andou bem, pois, a sentença, da lavra do eminente Dr. Luiz Régis Goulart, que julgou procedente a ação, determinando a renovação do contrato originalmente firmado entre as partes. 

Em face do exposto, nego provimento ao apelo. 

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (REVISOR) - De acordo.
Des. Gelson Rolim Stocker - De acordo.
DES. LEO LIMA - Presidente - Apelação Cível nº 70029044336, Comarca de Gramado: "DESPROVERAM O APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LUIZ REGIS GOULART
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